
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 642
SESSÃO ORDINÁRIA DE 04/08/2003       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

 


CONSIDERANDO que a exemplo do que ocorre com todas as categorias de trabalhadores, inclusive policiais civis e militares, que nada têm a comemorar, há um agravante, pois há dez anos o Governo não contempla o servidor público estadual com o reajuste geral dos vencimentos;




CONSIDERANDO que referidas categorias amargam uma perda comparativa em relação ao aumento de custo de vida, sem contar os prejuízos salariais que já vinham ocorrendo, antes dos Governadores Mário Covas e Geraldo Alckmin;




CONSIDERANDO que diante da insensibilidade do Governo para com as reivindicações das carreiras, classes e atividades, policiais civis e militares se uniram com a finalidade de fazer com que o Governo cumpra o artigo 37, inciso X da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional nº. 19, de 04 de junho de 1998, que determina: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade, eficiência e, também, ao seguinte:

(...)X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o §4º do artigo 39 somente poderão ser fixados ou alternados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.”;




CONSIDERANDO que ninguém pode negar, em sã consciência, a situação de achatamento salarial dos servidores estaduais e policiais civis e militares, que poderá, porém, ser revertida;





CONSIDERANDO que as entidades representativas acreditam no cumprimento das normas e princípios emanados da Constituição, como afirmava o ex-Governador Mário Covas: “Lei não foi feita para se discutir e sim para se cumprir!”,
REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, DR. GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO, solicitando determinar a reposição correspondente à elevação do custo de vida ocorrida desde 04 de junho de 1998, data em que se tornou obrigatória a revisão geral anual de vencimentos para os servidores públicos estaduais e policiais civis e militares, com vistas à reposição das perdas dos últimos anos.




Que cópia desta propositura seja encaminhada à Reitoria da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, à Superintendência do IAMSPE, ao Comando do 12º BPM/I, ao Delegado Seccional de Polícia de Botucatu e à Direção do Departamento de Saúde – DIR XI, para que do teor da mesma tomem conhecimento.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 04 de agosto de 2003.
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